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OFÍCIO Nº               /20___
REQUISIÇÃO DE EXAME DE CORPO DE DELITO:
PROCEDIMENTO: 

VÍTIMA/SUSPEITO(A): XXXX (qualificação)
ILMO(A). SR(A). 

DD. DIRETOR(A) DO HOSPITAL XXXX
(ou substituto provisório) ou funcionário(a) plantonista, ou funcionário(a) presente no estabelecimento, onde o mesmo deverá encaminhar este ofício à direção.

DESPACHO: A recusa no recebimento deste implicará identificação do recusante, havendo intimação imediata para comparecimento à Delegacia, informando-se superior hierárquico. CONDUÇÃO: Havendo recusa, novamente, de informação da qualificação do primeiro ou primeira servidor(a) ou funcionário(a) deste local em face do recebimento deste ofício será, também, passível de prisão criminal em face do crime de desobediência, de acordo com o art. 330, do Código Penal, além da prática do art. 68, do Decreto-Lei nº 3.688/1941 – Lei das Contravenções Penais – recusa de dados sobre a própria identificação ou qualificação.
Incide presente ato sobre as atribuições da Polícia Judiciária, conforme art. 144, § 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, do Código de Processo Penal. Coalescido a este ofício despacho (supra) sobre o procedimento de notificação e finalização deste procedimento, caso haja problemática para seu desfecho.
Cediça a inexistência de perito oficial nesta urbe, assim como a impossibilidade de condução imediata do(a) vítima/suspeito(a) em mote, por esta unidade policial, ao Departamento de Medicina Legal mais próximo. 

Destarte, consoante investigação criminal em questão, requisito, a Vossa Senhoria, ou a quem o substitua, que formalize o atendimento da vítima/suspeito(a) supracitado(a) e encaminhe a dois médicos plantonistas deste nosocômio, onde nomeio os mesmos peritos “ad hoc”, com base nos arts. 277, parágrafo único, a, b, c, do Código de Processo Penal, para realizarem EXAME DE CORPO DE DELITO.
Havendo recusa dos aludidos peritos ad hoc em perfazer o exame pericial requisitado, os mesmos serão passivos de condução coercitiva e prisão criminal, consoante o art. 278, do Código de Processo Penal, c/c arts. 319 e 330, do Código Penal – crimes de prevaricação e desobediência.

Aguarda-se-á, no prazo legal, a realização do requisitado exame e envio imediato de laudo pericial ad hoc e respostas do questionário coalescido para instrução em procedimento policial instaurado
Atenciosamente,
LOCAL E DATA
DELEGADO(A):





ESCRIVÃO(Ã):
REQUISIÇÃO DE EXAME DE CORPO DE DELITO:
PROCEDIMENTO: 

VÍTIMA/SUSPEITO(A): XXXX (qualificação)
QUESITOS:

1º) HÁ LESÃO OU OFENSA FÍSICA?

2º) QUAL O MEIO QUE O OCASIONOU?

3º) HOUVE PERIGO DE MORTE OU RISCO DE VIDA?

4º) RESULTOU DEBILIDADE PERMANENTE DE MEMBRO, SENTIDO OU FUNÇÃO?

5º) RESULTOU INCAPACIDADE PARA AS OCUPAÇÕES HABITUAIS POR MAIS DE TRINTA DIAS?

6º) PROVOCOU ACELERAÇÃO DE PARTO?

7º) RESULTOU PERDA OU INUTILIZAÇÃO DE MEMBRO, SENTIDO OU FUNÇÃO?

8º) OCASIONOU INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O TRABALHO OU ENFERMIDADE INCURÁVEL?

9º) RESULTOU DEFORMIDADE PERMANENTE?

10º) PROVOCOU ABORTO?

LOCAL E DATA:
PERITO AD HOC:




PERITO AD HOC:
PAGE  
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Todos os direitos reservados. O conteúdo disponibilizado aos assinantes pertence à política de direitos autorais para uso único, individual e exclusivo, não havendo permissão para sua divulgação em qualquer outro meio de comunicação sem autorização da Revista da Defesa Social. Logo, é proibida a impressão ou transmissão por broadcast, reescrição ou redistribuição sem prévia autorização por qualquer meio, inclusive reenvio de material através de email. (Art. 184 do Código Penal e Art. 29, I, da Lei Ordinária Federal 9.610/98).
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